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Aniversariantes
Hoje: Bruno Meira Moteiro (Vitória da 
Conquista) e Claudeice Pereira Dos 
Santos (CS Gestão & Serviço). Amanhã: 
Carlos Alberto Nicolas Audy (Ilhéus) e 
Ianka Santos Bonfim (Itabuna).

Parabéns!

Período sem contribuição em que segurado 
esteve em gozo de auxílio-acidente não pode 

ser computado como tempo de carência

Na sessão ordinária do dia 27 de ju-
nho, realizada na sede da Seção Judici-
ária do Rio Grande do Sul (JFRS), em 
Porto Alegre, a Turma Nacional de Uni-
formização dos Juizados Especiais Fe-
derais (TNU) firmou o entendimento de 
que o período sem contribuição em que 
o segurado esteve em gozo de auxílio-
-acidente não pode ser computado como 
período de carência.

O processo analisado foi movido 
pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) contra decisão da 2ª Turma 
Recursal de Pernambuco, que concedeu 
o benefício de aposentadoria por idade 
para um homem. No Pedido de Unifor-
mização de Interpretação de Lei Federal 
(PEDILEF), a autarquia previdenciária 
sustentou que a interpretação contestada 
estaria em conflito com julgados para-
digmas do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ (REsp 1.247.971, relator ministro 
Newton Trisoto), no qual ficou assentado 
que “é forçoso concluir que não pode ser 
computado como tempo de serviço para 
fins de qualquer aposentadoria o período 
em que o segurado percebeu apenas o 
auxílio-suplementar - salvo se no período 
contribuiu para a previdência social” e da 
2ª Turma Recursal de São Paulo (Proces-
so nº 0001552-91.2014.4.03.36336, 
relator juiz federal Uilton Reina Cecato), 
que concluiu no mesmo sentido STJ.

O INSS argumentou que, diferente-
mente do que o beneficiário teria decla-
rado, ele não possuiria a carência míni-
ma exigida, não fazendo jus ao benefício 
da aposentadoria por idade, uma vez 

que o período em que recebeu auxílio-
-acidente não deveria ser computado 
para fins de carência, nos termos da le-
gislação vigente.

Ao concordar com esse posiciona-
mento, o relator na TNU, juiz federal 
Guilherme Bollorini Pereira, pontuou que 
a jurisprudência dominante do STJ ad-
mite o cômputo na carência do período 
em que houve o recebimento, intercalado 
com períodos efetivamente contribuídos, 
de auxílio-doença ou aposentadoria por 
invalidez. “Desses julgados conclui-se 
que as exceções, admitidas pela Corte 
Superior, à literalidade da definição pos-
ta no art. 24 da Lei nº 8.213/91 abran-

gem apenas os benefícios de auxílio-
-doença e aposentadoria por invalidez. 
Sendo assim, entendo deva prevalecer 
o entendimento já firmado neste Cole-
giado Nacional no PEDILEF 5008345-
90.2016.4.04.7102 e, com base em 
julgado pelo Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) em regime de Reper-
cussão Geral, conforme autorizado pela 
Súmula 86 deste Colegiado Nacional 
(Não cabe incidente de uniformização 
que tenha como objeto principal questão 
controvertida de natureza constitucional 
que ainda não tenha sido definida pelo 
STF em sua jurisprudência dominante), 
o presente incidente deve caminhar para 
seu provimento. Cabe observar que o jul-
gado citado pela decisão de origem não 
representa jurisprudência dominante no 
STJ, conforme o paradigma trazido pelo 
recorrente”, disse o magistrado em voto.

Segundo o juiz federal Guilherme 
Bollorini Pereira, deve ser aplicada, no 
caso, a Questão de Ordem nº 20 da TNU, 
a fim de que a turma de origem adeque 
seu julgado observando a seguinte tese: 
o período sem contribuição em que o se-
gurado esteve em gozo de auxílio-aciden-
te não pode ser computado como período 
de carência. (Fonte: CJF)

Recebimento de função comissionada 
de Oficial de Justiça é suficiente

para afastar a ilegalidade de desvio
de função de Técnico Judiciário

A Segunda Turma do TRF 1ª Re-
gião, por unanimidade, deu provimento 
à apelação da União contra a sentença, 
do Juízo Federal da 3ª Vara do Distrito 
Federal, que julgou parcialmente proce-
dente o pedido de um servidor público 
para condenar a União ao pagamento 
das diferenças remuneratórias existentes 
entre o cargo de Técnico Judiciário e o de 
Analista Judiciário, área de Execução de 
Mandados (Oficial de Justiça Avaliador 
Federal), com todos os reflexos remune-
ratórios pertinentes.

O relator convocado, juiz federal Leão 
Aparecido Alves, destacou que a parte 
autora ocupa o cargo efetivo de Técnico 
Judiciário, Área Administrativa, do Tribu-
nal Regional do Trabalho, tendo exercido 
função comissionada específica no período 
em que permaneceu como Oficiala ad hoc.

Assim, não restou demonstrado o 
desvio de função, porquanto no período 

que alega haver ocorrido a irregulari-
dade, a parte autora percebeu remu-
neração específica pela função atípi-
ca exercida, inclusive indenização de 
transporte.

Encerrando seu voto, o juiz federal 
asseverou que a percepção de função 
comissionada de Oficial de Justiça ad 
hoc (FC-05) é suficiente para afastar a 
ilegalidade do desvio de função, uma 
vez que tal função, existente no Qua-
dro de Pessoal do Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT), não corresponde a 
cargo específico na estrutura funcional 
judiciária. Ademais, o TRT não possui 
quadro de Oficial de Justiça Avaliador, 
ou Analista Judiciário - área específica 
de Executante de Mandados.

Ante o exposto, a Turma, acompa-
nhando o voto do relator, deu provimento 
à apelação da União.

Fonte: TRF1

Tribunais não podem 
remover juízes ameaçados 

sem solicitação

O Plenário do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) decidiu, na 49º Sessão Vir-
tual, que os tribunais não podem remo-
ver “ex officio” magistrados que estejam 
sofrendo ameaça de vida em decorrência 
de decisões judiciais, em especial contra 
organizações criminosas.

O tribunal questionava sobre a possi-
bilidade de remoção compulsória de juiz 
em situação de risco por longo período 
com fundamento no interesse público. De 
acordo com o relator do processo, conse-
lheiro Fernando Mattos, a Resolução CNJ 
nº 176, de 2013, prevê a possibilidade 
de remoção do magistrado em situação 
de risco. Entretanto, nesta hipótese, a 
movimentação é provisória e pressupõe 
a concordância do interessado.

“Embora o TJRN pondere que o ma-
gistrado sob proteção do Estado gera ônus 
financeiro e a remoção ex officio atenderia 
à sociedade com a poupança de recursos, 
é preciso considerar que, neste caso, o in-
teresse público é subjacente e insuscetível 
de justificar a eliminação da prerrogativa 
constitucional da inamovibilidade”, enfa-
tizou o conselheiro. “Apontar a presença 
de interesse público para remover o ma-
gistrado compulsoriamente equivaleria a 
transferir para o juiz de direito a culpa por 
uma situação de responsabilidade do Es-
tado”, completou.

Levantamento realizado pelo CNJ em 
2018 identificou 110 magistrados sob 
ameaça no País em 2017. Todos esta-
vam sob proteção de autoridades. Em 
97% dos casos, o desempenho profissio-
nal dos juízes tem relação com a amea-
ça. Para ser considerado na categoria de 
ameaçado, os 110 magistrados de 30 
tribunais relataram casos de intimidação, 
que resultaram na tomada de alguma 
providência de segurança por parte da 
administração judiciário.

Sessão virtual - O voto do relator foi 
aprovado por unanimidade durante a 49ª 
Sessão Virtual do CNJ, que foi realizada 
eletronicamente entre os dias 19 a 28 de 
junho. Dos 47 itens em pauta, 33 foram 
julgados. A plataforma virtual confere mais 
celeridade à tramitação das ações encami-
nhadas ao CNJ, órgão de controle adminis-
trativo do Poder Judiciário. Dessa forma, 
os julgamentos de teor mais complexo, às 
vezes realizados com sustentação oral dos 
advogados ou manifestações da Procura-
doria-Geral da República, passam a dispor 
de mais tempo nas sessões ordinárias.

Fonte: CNJ


